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Resumo
Este artigo tem o objetivo de esclarecer a rota crítica

de mulheres do município de São Leopoldo no enfren-

tamento da violência, por meio da análise das práticas

discursivas de um grupo de trabalhadores de institui-

ções sociais. Realizou-se uma seleção intencional de

instituições dos setores saúde, educação, policial, ju-

rídico-legal e comunitário e foram entrevistados dois

representantes de cada setor.  A partir das práticas

discursivas dos operadores, percebemos que a violên-

cia praticada contra as mulheres é um problema de

elevada frequência e baixa resolubilidade institucio-

nal. No processo da rota crítica – o caminho percorri-

do pelas mulheres para romper com a violência – mui-

tas não recebem o acolhimento nos serviços. Apesar

da criação do Centro de Referência para Mulheres,

ainda há muito a ser feito para efetivar as políticas

públicas. Os depoimentos dos trabalhadores sociais

foram enunciados a partir da posição institucional

que ocupam, e, nesses discursos, eles minimizaram

os pedidos de ajuda das mulheres, culpabilizando-as.

Os operadores ligados às organizações comunitárias

foram os mais solidários e compreensivos. Os resulta-

dos da pesquisa mostram que não há uma única rota

ou itinerário ideal; pelo contrário, a rota percorrida

pelas mulheres é longa, dolorosa e nem sempre efici-

ente. Nem todas as rotas empreendidas pelas mulhe-

res em São Leopoldo puderam ser conhecidas, porém o

fato de outros serviços estarem sendo disponibiliza-

dos na cidade, certamente possibilitará o traçado de

outros caminhos.

Palavras-chave: Violência intrafamiliar; Violência de

gênero; Práticas discursivas; Rota Crítica.
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Abstract
This article investigates the critical path followed by

women facing violence in the city of São Leopoldo

through the analysis of discursive practices of a group

of workers from social institutions. An intentional

selection of institutions was carried out, including

the following areas: health, education, police force,

law and community. Two representatives of each sec-

tor were interviewed. Based on the workers’ discursi-

ve practices, we noticed that the violence that is per-

petrated against women is a problem of high frequen-

cy and low institutional resolution. Throughout the

Critical Path process – the way followed by women in

order to break with violence – many users are not shel-

tered by the services and, despite the creation of a

Reference Center for Women, there is still a lot to be

done to enforce the public policies. The social workers’

discourses were enunciated from the institutional

position they occupy, and in these discourses they

minimized the women’s request for help, saying that

they were guilty. Workers from community organiza-

tions were the most sympathetic ones. The results

show that there is not a single path or an ideal itine-

rary; rather, the path followed by many women is long,

painful and, sometimes, inefficient. Not all the paths

followed by the women in São Leopoldo could be in-

vestigated; however, the fact that other services are

becoming available in the city will certainly enable

the design of other ways.

Keywords: Intrafamily Violence; Violence Against

Women; Discursive Practices; Critical Path.

Introdução
A violência contra a mulher é um grave problema soci-

al que afeta grandes contingentes populacionais. Vá-

rias designações têm sido usadas para se referir a

esse tipo de violência, podendo-se considerar violên-

cia de gênero a categoria mais abrangente e utilizada

(Saffiotti, 2004). No início dos anos 1990, a violência

de gênero foi reconhecida como um problema de saú-

de pública pela Organização Mundial de Saúde, que a

considera um dos tipos mais generalizados de abuso

de direitos humanos e o menos reconhecido (Krug e

col., 2003; Gamel, 1997; Paltiel, 1993).

A designação violência de gênero implica a des-

naturalização da violência e a compreensão de que ela

é produto da organização social e está fundamentada

nas desigualdades entre os sexos, constituindo-se um

campo de luta estruturada pelas diferenças de poder

entre homens e mulheres (Heise, 1994). Segundo Joan

Scott (1990), as feministas começaram a usar a palavra

gênero como maneira de se referir à organização social

da relação entre os sexos. Além disso, a palavra indica

uma rejeição ao determinismo biológico e aos essen-

cialismos, enfatiza o aspecto relacional das defini-

ções normativas de feminilidade e masculinidade e é

um modo primordial de significar relações de poder.

Dentro das várias correntes do pensamento femi-

nista, podemos citar como fundamental, em primeiro

lugar, a que entende a desigualdade pautada em gêne-

ro como decorrente do patriarcado, entendido como sis-

tema de poder ainda vigente na sociedade atual, que

perpetua a dominação/exploração de mulheres (Saffiot-

ti, 2004); um segundo grupo é o do feminismo marxis-

ta; e o terceiro inspira-se na psicanálise para explicar a

produção e a reprodução de identidades de gênero.

Gênero é uma categoria histórica que pode ser con-

cebida em várias instâncias: como aparelho semiótico,

como símbolos culturais carregados de significados,

como hierarquias de poder, como uma gramática se-

xual regulando tanto relações heterossexuais quanto

homossexuais. Em síntese, gênero é a construção so-

cial do masculino e do feminino (Scott, 1990; Saffiotti,

2004, 2005).  Dentro da família, as desigualdades pro-

duzidas por gênero e idade são as principais

determinantes das relações violentas que nela se cons-

tituem, enquanto na sociedade, além de gênero, a vio-

lência é exacerbada pelas condições de classe e raça e
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diferenciada de acordo com o espaço público/privado

(Brasil, 2003; Giffin, 2002; Saffiotti, 2005).

Estudos apontam para o uso mais intenso dos ser-

viços de saúde, ambulatoriais e hospitalares, por mu-

lheres em situação de violência (Ângulo-Tuesta, 1997;

Deslandes e col., 2000; Hyman e col., 2000; Kronbauer

e Meneghel, 2005; Schraiber e D’Oliveira, 2002). Ape-

sar disso, a violência de gênero ainda é pouco reco-

nhecida nos serviços de saúde, e muitos trabalhado-

res dessa área realizam o atendimento das agressões

físicas deixando de atender as manifestações emocio-

nais da violência, de orientar e de dar o devido enca-

minhamento aos casos. Muitas mulheres em situação

de violência procuram os serviços de saúde apresen-

tando queixas variadas, e muitas delas são diagnosti-

cadas como polissintomáticas e hipocondríacas, entre

outras denominações pejorativas (Flitcraft e col., 1992;

Gamel, 1997; Stark e Flitcraft, 1996; Tilden e col., 1994).

Dentre as iniciativas realizadas para compreen-

der a violência contra a mulher e os mecanismos que

as levam a romper com a situação de violência desta-

ca-se a proposta desenvolvida pela OPAS e denomina-

da Rota Crítica (Sagot, 2000). A Rota Crítica foi reali-

zada em dez países da América Central e do Sul e em

três países andinos, entre 1996 e 1998, a partir de um

protocolo elaborado em conjunto por pesquisadores,

ativistas e funcionários de instituições dos países

participantes, visando contribuir com a prevenção, o

combate e a erradicação da violência contra as mulhe-

res (Sagot e Shrader, 1998). Essa investigação permi-

tiu conhecer os fatores que impulsionaram as mulhe-

res a buscar ajuda, as dificuldades encontradas para

levar adiante essa decisão, as percepções sobre as res-

postas institucionais e os significados da violência.

Apesar da existência de serviços públicos e comu-

nitários voltados para a atenção às mulheres em situ-

ação de violência em muitos países latino-americanos,

observa-se que muitas das que decidiram ou busca-

ram efetivamente romper com situações de violência,

não encontraram amparo, enfrentando uma trajetória

marcada por dificuldades, desestímulo, inexistência

ou falta de acesso às instituições e serviços (Sagot,

2000). O Brasil não foi contemplado na investigação

da Rota Crítica, fato que estimulou a realização de

estudo semelhante à proposta da OPAS em São Leo-

poldo, município da região metropolitana de Porto

Alegre (RMPA), estado do Rio Grande do Sul, que apre-

senta elevados índices de violência (Hennington e col.,

2008; Soethe e col., 2001). Este artigo faz parte de um

projeto maior denominado “Violência intrafamiliar e

de gênero: o caminho das mulheres no enfrentamento

ao sofrimento”1.

A pesquisa teve como objetivo conhecer as ações e

as trajetórias de mulheres na busca de alternativas

para a superação da situação de violência no municí-

pio de São Leopoldo, por meio da análise das práticas

discursivas dos operadores de Instituições que traba-

lham com violência de gênero no município.

Percurso Metodológico
Foram analisadas as práticas discursivas sobre a vio-

lência de gênero a partir da perspectiva de um grupo

de trabalhadores de instituições sociais que atuam

com violência em São Leopoldo.

Os discursos são práticas sociais, porém, a partir

de Foucault (1997), não se falaria mais tanto de discur-

sos, mas de práticas discursivas que, para ele, compre-

endem regras anônimas, constituídas no processo his-

tórico, que em uma época concreta e em grupos ou

comunidades específicas, definem as condições que

possibilitam qualquer enunciação. As práticas discur-

sivas implicam o fato de que falar é fazer algo, é criar

aquilo de que se fala, quando se fala (Iñiguez, 2005).

A ordem discursiva nomeia interesses e estratégi-

as em luta e, ao mesmo tempo contrapõe-se a outros

discursos, interesses e projetos, constituindo teias

discursivas e demonstrando a pluralidade do real, a

heterogeneidade e a possibilidade de transformações

ao longo do tempo. O discurso enquanto objeto

linguístico e sócio-histórico, constitui um referencial

e, enquanto modo de construção discursiva, permite

diferentes formas de apreensão de efeitos sociais

(Moraes, s.d.).

As práticas discursivas constituem um instrumen-

tal teórico e metodológico interdisciplinar, capaz de

permitir a compreensão dos projetos de diferentes

atores sociais. Buscam o sentido ou os sentidos pro-
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duzidos pelo sujeito ao elaborar um discurso, as suas

intenções e a forma como é recebido por quem ouve ou

lê suas palavras. O conceito de prácticas discursivas
remete aos momentos de ressignificações, de ruptu-

ras, de produção de sentido e corresponde aos momen-

tos ativos do uso da linguagem, nos quais coexistem a

ordem e a diversidade. Podemos definir práticas

discursivas como linguagem em ação, ou seja, as ma-

neiras a partir das quais as pessoas produzem senti-

dos. As práticas discursivas têm como elementos

constitutivos: a dinâmica – os enunciados orientados

por vozes –; as formas, que são os gêneros de fala e os

conteúdos, que são os repertórios interpretativos

(Spink, 2000, 2004).

Spink (2004) afirma que o discurso produz um

defrontamento entre os diferentes atores sociais e as

vozes. É a um só tempo o reconhecimento de outras

vozes e de outros sujeitos discursivos, construindo

tensões e podendo provocar mudanças.

Na cidade de São Leopoldo, foram identificados

serviços do setor público e não-governamental (ONG)

que atuam com a temática da violência. A seleção das

instituições foi intencional, considerando o histórico

de atendimento a pessoas em situação de violência e a

representatividade no município, prevendo a partici-

pação de um ou dois representantes de cada institui-

ção, os mesmos critérios utilizados no estudo original

da Rota Crítica (1998). O protocolo de investigação

usado foi o proposto no trabalho da Rota Crítica (Sagot

e Shrader, 1998), traduzido e adaptado à realidade local.

Compreende um guia de entrevistas semiestruturadas,

específico para cada tipo de prestador. A pesquisa foi

aprovada pelo CEP/Unisinos.

Fizeram parte da amostra: o Centro Ecumênico de

Evangelização, Capacitação e Assessoria (CECA) e Pro-

motoras Legais Populares (PLP), representando o se-

tor não-governamental; o Hospital Municipal (Projeto

Sentinela e Serviço de Emergência), representando o

setor Saúde; o Posto da Mulher da Primeira Delegacia

de Polícia Civil e o Serviço de Psicologia da 1ª Delega-

cia de Polícia Civil, representando o Setor Policial; o

Ministério Público e o Poder Judiciário, representan-

do o setor Jurídico-Legal; e a Secretaria Municipal da

Educação representando o Setor Educativo.

Os operadores sociais vinculados às instituições

citadas e participantes da pesquisa foram: uma advo-

gada, duas promotoras legais populares (PLP), uma

médica, uma enfermeira, uma escrivã de polícia, duas

estagiárias de psicologia, uma promotora, um juiz de

direito, uma pedagoga e uma teóloga. Cada um desses

operadores será mencionado no texto de acordo com a

função social que desempenha, incluindo numeração

sequencial quando houver mais de um sujeito.

As instituições foram contatadas por telefone,

quando eram esclarecidos os objetivos da pesquisa e

se agendava a entrevista. A entrevista compreendeu

perguntas relacionadas ao trabalho, à experiência com

mulheres afetadas pela violência e às concepções so-

bre a violência de gênero. Foram transcritas e organi-

zadas num corpus, do qual constam os textos trans-

critos e documentos institucionais. Após a organiza-

ção do corpus, o material foi submetido a inúmeras

leituras em busca dos temas principais para compor

os repertórios interpretativos, averiguar as posições

dos falantes e analisar as contradições e incoerências

nos enunciados.

Os repertórios interpretativos compreendem as

unidades analíticas básicas das práticas discursivas:

vocábulos, termos, expressões, metáforas e figuras

de linguagem, que demarcam o rol de possibilidades

das construções discursivas, tendo por parâmetros o

contexto em que essas práticas são produzidas e os

estilos gramaticais específicos. Repertórios são uma

ferramenta analítica que permite identificar as in-

consistências e as diferenças nos discursos de um ou

vários falantes. São usados quando se quer mostrar a

importância do agenciamento humano na linguagem,

que não pode ser entendido se for feita a análise ape-

nas dos conteúdos enunciados. Embora mais fragmen-

tados que os discursos, os repertórios oferecem aos

falantes uma ampla gama de oportunidades retóricas

e permitem localizar as posições de onde os falantes

se reportam (Edley, 2001; Iñiguez, 2005; Meneghel e

Iñiguez, 2007; Wetherell e Potter, 1996).

A posição do sujeito é o que conecta os repertórios

ou discursos às identidades e às subjetividades. Posi-

ções de sujeito podem ser definidas como localiza-

ções dentro da conversação, que de certa forma po-

dem mudar dentro ou entre os discursos, o que não

quer dizer que as posições simplesmente sigam o dis-

curso, mas que podemos nos subjetivar na medida em

que falamos. Entender a posição do sujeito no discur-

so significa perguntar “quem está implicado em um

determinado discurso ou repertório”. Refere-se aos
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diversos status, lugares, posições que são ocupadas

em regimes particulares para que algo se torne dizível,

audível e operável (Edley, 2001).

Outra ferramenta usada na análise foram os dile-

mas ideológicos que sinalizam a natureza dilemática

da linguagem, usada em ampla variedade de propósitos

retóricos. Segundo Billig (1988), uma das caracterís-

ticas da linguagem comum é que ela não é totalmente

coerente ou integrada, mas inconsistente, contraditó-

ria e fragmentada. Essas contradições ajudam a resol-

ver impasses presentes nos diálogos, mas também

podem evidenciar posições “politicamente incorretas”

disfarçadas como nos estudos de Wheterell e Potter

(1992) sobre racismo, em que os falantes em alguns

turnos de conversação negavam as atitudes racistas

e, em outros, evidenciavam-nas.

A Violência Contra a Mulher em São
Leopoldo
O município de São Leopoldo enfrenta uma situação

de elevados índices de violência, agudizada pela de-

gradação das condições gerais de vida, emprego, edu-

cação, saúde, habitação e infraestrutura urbana (Hen-

nington e col., 2008; Soethe e col., 2001).

A violência de gênero tem sido considerada um

fenômeno amplamente disseminado, que não respeita

fronteira de classe social, etnia, religião, idade e escola-

ridade. Estima-se que pelo menos um quinto da popu-

lação feminina mundial já tenha sofrido violência físi-

ca ou sexual em algum período da vida (Krug e col.,

2003). Em São Leopoldo, todos os operadores entrevis-

tados concordam que a violência contra a mulher é

uma situação de elevada magnitude na região, adqui-

rindo um caráter endêmico e podendo ser considerada

um problema de saúde pública: “[...] acho que a violên-

cia é comum não só em São Leopoldo como em todo

lugar, é um problema social e eu acho que é um proble-

ma de saúde pública” (Jurídico-legal 2). “Eu acho que

São Leopoldo é uma cidade violenta em todos os senti-

dos. É uma cidade de origem alemã, com uma cabeça

muito conservadora e puritana” (ONG 1). Nessa afirma-

ção, a depoente, possivelmente se referia às origens

históricas da colonização da cidade, que foi predomi-

nantemente alemã, embora não se mantenha atualmen-

te. O conservadorismo está associado a um tipo de

organização social com sólida referência aos valores

ético-cristãos, na solidariedade étnica e nos princípios

da ordem e da operosidade (Shallenberger, 2007).

Os operadores sociais mencionaram enfaticamente
a violência psicológica, geralmente associada a ou-
tros tipos de violência (Kronbauer e Meneghel, 2005;
Strey, 2001). No repertório utilizado pelos trabalhado-
res sociais, apareceram palavras de uso cotidiano e
coloquial como no relato de uma Promotora Legal Po-
pular: “violência psicológica é aquela coisa de cha-
mar de vaca, né?” (ONG 2). A violência psicológica é a
menos notificada e reconhecida, embora de alta fre-
quência. “a violência psicológica é direto. Muitas ve-
zes nem chega até aqui”; “É mais ou menos parelho, só
que a violência psicológica não chega a juízo. [...] a
gente fica sabendo da ocorrência de violência psicoló-
gica lá na vara de família” (Jurídico-legal 1); “Tem muita
violência sigilosa, que não deixa marcas, a violência
psicológica” (ONG 2).

Houve unanimidade ao afirmar a inexistência de

dados estatísticos confiáveis a respeito da violência

contra a mulher no Município: “Não há estatística de
quantos processos passam por aqui, pois eles entram
na carga junto com outros processos. Eu não tenho
estatística, mas o volume é muito grande” (Jurídico-

legal 2). O Posto da Mulher, que funciona junto à Dele-

gacia de Polícia, não registra as ocorrências dos aten-

dimentos, fato apontado há anos pelo movimento de

mulheres da região.

Pesquisadora: Quantas pessoas com este tipo de pro-

blema são atendidas neste serviço mensalmente?

Essa estatística eu não tenho. [...] O meu cartório é
dentro da 1ª Delegacia, não é um órgão separado.
Então eu não tenho a minha estatística. Eu tenho
as ocorrências que eu recebo do chefe do cartório
da 1ª.  Então assim, pra eu ter estatística eu teria
que ir lá ver quais são as vítimas mulheres, enten-
deu? (Policial 1).

Os trabalhadores de saúde entrevistados referiram

que notificam as situações de violência sexual, porém

não registram e não atendem quaisquer outros tipos

de violência. Em relação ao uso de formulários especí-

ficos para o registro dos atendimentos, verificamos

que apenas dois setores amostrados utilizam: a ONG e

o serviço de psicologia ligado à Delegacia de Polícia.

Ao tentar entender a violência praticada contras as

mulheres em São Leopoldo, percebemos, como outros

autores (Chesnais, 1999; Minayo e Souza, 1999), que ela
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não é somente um problema de justiça, de educação ou

de saúde, mas representa um verdadeiro mosaico for-

mado por diferentes componentes e determinantes.

A Rota Crítica das Mulheres no
Enfrentamento à Violência
Entender a Rota Crítica nas suas peculiaridades lo-

cais implica conhecer os fatores que impulsionam as

mulheres a buscar ajuda, bem como as dificuldades

para levar adiante tal decisão. O enfrentamento da

violência intrafamiliar e de gênero começa com a deci-

são e a determinação das mulheres de se reapropriar

de suas vidas e a de seus filhos O primeiro passo para

sair da situação de violência pode ser considerado o

romper do silêncio e ocorre quando as mulheres deci-

dem revelar essa situação a uma pessoa fora do âmbi-

to doméstico (Sagot, 2000). Segundo Fagute e Landis

(2005), 71% das mulheres narram a situação de violên-

cia a alguma pessoa próxima, familiar, amigo ou vizi-

nho, enquanto apenas 38% procuram os órgãos polici-

ais e 24%, os serviços de saúde.

No estudo da Rota Crítica realizado nos países

americanos observou-se que muitas mulheres inicia-

ram a rota quando os filhos sofreram maus-tratos, si-

tuação semelhante à que foi relatada em São Leopoldo:

“Têm mulheres também que agüentaram violência a
vida inteira e que o homem mexe com o filho ela reage”
(ONG 1); “Teve um caso de uma mulher que apanhou
direto, durante 23 anos, de tudo que é maneira ima-
ginável, mas quando a filha foi abusada sexualmente,
ela disse basta. Ela só conseguiu reagir quando a filha
foi vítima” (ONG 2).

As mulheres não iniciam a rota por inúmeros moti-

vos: medo das ameaças e agressões, dependência eco-

nômica, crença que continuar com o companheiro é

melhor para os filhos, preconceitos e estereótipos de

gênero, familiares ou culturais. Ouçamos o entendi-

mento dos operadores acerca dessas dificuldades: “Eu

acho que por medo, ameaças de morte, para preservar o

núcleo familiar: pai, mãe e filhos juntos; a questão

financeira conta muito: porque é um barraco, mas tem

que dividir; medo de ficar sozinha, sem um companhei-

ro” (ONG 1). “Quando a mãe relata a situação de vio-

lência ela pede que não seja colocada em nenhuma ata,

que nenhum registro seja feito, por medo” (Educação 1).

Tradicionalmente, tem se considerado que a de-

núncia em Delegacia de Polícia é um procedimento

que a mulher em situação de violência precisa reali-

zar, porém essa atitude nem sempre é eficaz, como já

pontuado em outros trabalhos (Meneghel e col., 2005).

Em São Leopoldo, os operadores disseram que uma

das primeiras ações das mulheres é a denúncia nas

Delegacias de Polícia, onde é redigido um Boletim de

Ocorrência (BO) para iniciar o inquérito policial. Esse

procedimento pode ser desdobrado em duas ou mais

idas à delegacia ou a outros locais para a realização de

exames complementares e do laudo pericial. O muni-

cípio não realiza o laudo e as mulheres são encaminha-

das para a cidade vizinha. Isso significa, além do so-

frimento emocional, despesa com locomoção, recur-

sos de que nem sempre elas dispõem e absenteísmo

no trabalho.

Pesquisadora: Podes contar como foi alguma des-

sas experiências vivida com uma dessas mulheres

e o encaminhamento que foi dado?

Uma coisa com a qual a gente sempre se deparou

muito foi a questão do encaminhamento, né? As

mulheres vinham vitimadas pela violência, aí tu

encaminha elas, que é mais uma violência: um

manda p’rum lado, outro manda pra outro ... então

é uma via sacra muito grande dessas mulheres

(ONG 2).

Nas múltiplas idas e vindas aos serviços, muitas

usuárias não recebem necessariamente o acolhimen-

to de que precisam, mesmo observando-se que, em

geral, os trabalhadores desses serviços são mulheres.

Segundo Ostermann (2006), as policiais têm uma pro-

babilidade maior de serem alocadas em uma Delega-

cia da Mulher, embora muitas delas não desejem isso.

Pesquisadora: Qual é o seu trabalho?

Desde que eu fui designada para cá, o meu chefe,

não sei por que, chegou e me escolheu e disse que eu

trabalharia no posto da mulher. Teve épocas em

que pedi pra sair, porque estava cansada, chatea-

da, estressada, mas os delegados nunca me tira-

ram, sempre me seguraram, só me prometiam [...]

Até vou te dizer, há um preconceito na Polícia Civil,

dos próprios policiais não quererem trabalhar no

Posto da Mulher. Então eu sempre fui ficando ...

não é que eu não goste [...] (Policial 1).
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Denunciar e relatar a pessoas estranhas a violên-

cia sofrida no âmbito domiciliar constitui, para mui-

tas mulheres, uma ameaça em potencial à sua imagem

pública, mesmo quando o ouvinte é um profissional

capacitado. Ao implantar as delegacias da mulher,

havia uma expectativa de que as profissionais nas

delegacias fossem mais sensíveis ao pedido de ajuda,

fato que nem sempre acontece (Ângulo-Tuesta, 1997;

Ostermann, 2006). “Teve um tempo que a mulher era
‘estuprada duas vezes’, como a gente dizia. Primeiro
pelo estuprador e depois pelas palavras de quem aten-
dia ela” (ONG 2). A violência institucional não aconte-

ce apenas em países de Terceiro Mundo. Em uma aná-

lise de usuários de serviços de proteção às mulheres

no Reino Unido, a maioria das entrevistadas declarou

que não foi suficientemente ouvida, compreendida ou

acreditada pelos prestadores de serviços, e metade

delas continuou desprotegida e em situação de perigo

por longos períodos (Hague e Mullender, 2006).

Em relação ao fluxo e aos trâmites legais, os opera-

dores afirmaram que em situações limite as mulheres

pressionam os órgãos públicos, buscando, por exemplo,

o Ministério Público, antes da audiência de conci-

liação, como forma de proteção diante das ameaças de

morte e de violência extrema, quando elas se sentem

em perigo iminente: “Elas não têm paciência [grifo

nosso] para esperar a audiência”. Esse operador alertou

para a possibilidade de intervenção direta do delegado:

“Se é um caso grave o próprio delegado pode pedir a

prisão do cara porque o tipo, sei lá, quebrou a mulher

inteira ou quebrou a casa inteira e os filhos, enfim...”

(Jurídico-legal 2). Na voz do operador, pode haver

intervenção rápida com pedido de prisão para o agres-

sor. Essa afirmação contrasta com a parte inicial do

depoimento em que ele dizia que os processos “mor-

rem” na Instituição, referindo-se à morosidade dos

trâmites legais.

A Construção da Rede de
Atendimento às Mulheres
No ano de 2005, o município de São Leopoldo passou a

discutir a criação de uma Rede de Atendimento e Apoio

a Mulheres em Situação de Violência, incluindo um

Centro de Referência que resultou na criação do Cen-

tro Jacobina para prestar atendimento às mulheres

em situação de violência.

A proposta da rede de atendimento à mulher em

situação de violência no município ainda se encontra

em construção. Os discursos dos operadores desta-

cam a desestruturação da rede e manifestam conheci-

mento apenas do “pedaço da rede” que compete ao seu

setor de atuação; eles desconhecem o percurso que a

mulher percorre em busca de ajuda, quais os recursos

mais eficientes que ela poderia utilizar ou as manei-

ras mais ágeis e menos dolorosas.

Pesquisadora: Nesse processo de denúncia tu tens

idéia de a quantas pessoas diferentes a vítima pre-

cisa se dirigir?

A  princípio, ah... eu só sei que ela vai pra delegacia,
vai registrar ocorrência e aí ela vai ser ouvida, eu
não sei se no mesmo dia ou às vezes vão marcar
uma data pra ela ser ouvida. Se ela tiver que fazer
algum exame daí ela vai ser encaminhada pra exa-
me. E aí, posteriormente, ah... ela é comunicada da
audiência de conciliação e ela vai encontrar comi-
go e com o juiz... (Jurídico-legal 2).

Muitos operadores admitiram que não conseguem

participar da rede de atendimento às mulheres em

situação de violência, eles justificaram este fato, enun-

ciando longos arrazoados, tentando expor as limita-

ções acarretadas pela sobrecarga de trabalho: “você

acaba atropelado pelos processos” (Jurídico-legal 2) e

atribuem as dificuldades na resolução da violência de

gênero a questões conjunturais, como o excesso de

trabalho, o estresse, a burocracia, a falta de envolvi-

mento das outras instituições integrantes da rede,

fazendo com que cada um aja isoladamente, restrito à

sua área de atuação.

Pesquisadora: Na tua opinião o que poderia ser

feito para melhorar a resposta desse setor [jurídico]

em casos de mulheres que têm sido maltratadas?

Enfim ...,eu acho que talvez nós poderíamos, ah,

tipo se engajar mais na rede, talvez eu teria que

fazer isso, talvez eu esteja falhando, mas é uma

coisa que a gente acaba tipo sendo atropelado pelos

processos, pela demanda e tu até gostaria de fazer

muita coisa, fazer muito mais, né... claro que a rede

também não tem buscado o nosso serviço... então

cada um tenta fazer uma coisa, a sua parte, sozi-

nho e tenta fazer um pouquinho (Jurídico-legal 2).

A rede municipal de atendimento às mulheres em

situação de violência só irá funcionar efetivamente
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se houver articulação entre os atores/instituições.

Muitos operadores consideram as parcerias impres-

cindíveis para compor o trabalho, mas desconhecem

os possíveis parceiros “têm outros órgãos, mas eu não
tenho completamente de memória” (Jurídico-legal 1) e

não mostram disponibilidade para se inserir no traba-

lho interdisciplinar e interinstitucional: “Eu recebi
outro dia um convite duma ONG ou associação. Eu
tava pensando até em entrar em contato pra ver que
tipo de atendimento é” (Jurídico-legal 2). Algumas ins-

tituições são vistas como concorrentes: “A gente co-
nheceu um outro local que trabalha com mulher víti-
ma de violência aqui em São Leopoldo que disse que a
gente tava roubando a clientela deles” (Policial 2).

Apesar das dificuldades, pode-se afirmar que ocor-

reram avanços nos últimos tempos no município. Após

a mudança na administração local, foram criados a

Coordenadoria Municipal da Mulher, o Centro de Re-

ferência e o Centro Jacobina, cujas equipes têm procu-

rado construir parcerias entre as diferentes institui-

ções que operam com a violência, embora haja muito a

ser feito para efetivar as políticas de enfrentamento

da violência.

O Que Dizem os Discursos: dilemas e
contradições
O discurso ou repertório técnico – quer seja o jurídico,

policial ou médico – reproduz a desigualdade social

no âmbito dos serviços ou instituições específicos e o

processo de efetivação desses discursos passa pelo

uso de artifícios retóricos como a exterioridade, na

qual ocorre a descrição de uma situação como se ela

fosse um fato independente do agente que a produz;

além disso, os fatos são usados como se fossem dados

primários (Izumino, 1998).

 O discurso jurídico e a moralidade que ele produz

estão expressos nas falas e, especialmente, nos lau-

dos periciais. Esses laudos e relatórios estão repletos

de termos específicos e linguagem técnica especi-

alizada, que os psicólogos sociais têm chamado de

repertório técnico ou repertório empirista (Gilbert e

Mulkay, 1985; Wheterell e Potter, 1996).  O discurso

técnico constitui a prática jurídico-policial tida como

objetiva, descrevendo um ritual que se caracteriza por

ações rotineiras e normas. A argumentação técnica

conduz a uma idéia de que a intervenção dos agentes

se reduz à aplicação da lei com base em fatos. Os mem-

bros da comunidade são meros agentes, obrigados a

realizar certas ações em cumprimento à lei e à maqui-

naria institucional:

Pesquisadora: No processo de denúncia, a quantas

pessoas a mulher precisa se dirigir?

Se ela chegou num horário que dá pra fazer o regis-
tro, então tu faz. Se não, o colega vai dizer: olha,
agora não posso, vem amanhã e procura a funcio-
nária do cartório... assim, ocorrência e encaminha-
mento pra os exames eles dão na hora, agora, aque-
la parte de ouvir em termo de depoimento e pedido
de medida protetiva, se a coisa for muito tumultu-
ada eles vão orientar: não, tu vem amanhã, no ho-
rário tal [...] (Policial 1).

Outras estratégias que fazem parte do repertório

da comunidade jurídica são a retórica ética, a justifi-
cativa e a construção de consenso. A retórica utiliza

como princípios básicos para a aplicação da lei a ética

e a justiça, que é considerada igualitária nos seus

procedimentos. A construção do consenso apoia-se na

premissa de que os fatos “científicos”, jurídicos e po-

liciais, entre outros, são construídos pela superposi-

ção de argumentos entre vários atores (Serra, 2005).

Nesta pesquisa, os depoimentos foram enuncia-

dos a partir da posição que os operadores ocupam nos

sistemas jurídico-policial, de saúde, educação e co-

munitário. Nas conversas que ouvimos, eles não escla-

receram suas posições na condição de juízes, promo-

tores, policiais ou médicos. Embora haja atualmente

um discurso social de gênero, graças às reivindica-

ções do movimento de mulheres, agregada no último

ano com o debate em torno da Lei Maria da Penha, as

falas estão eivadas de dilemas ideológicos e/ou con-

tradições. Um deles é o da culpabilização da mulher,

ou seja, depois de mobilizar pessoas, abrir processos,

exigir proteção, a mulher desiste de seguir a deman-

da, onerando os serviços e obstaculizando o funciona-

mento adequado do sistema.

Pesquisadora: Como é o atendimento à mulher víti-

ma de violência?

Há um índice muito elevado de desistência. É mui-
to maior e já beira os 90%, porque elas chegam e
dizem: não, eu só queria dar um susto e quero termi-
nar o processo. Ou já se separaram e voltaram a
viver juntos. A maior parte vai para extinção, pou-
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cos processos é que terminam com aplicação de
pena (Jurídico-legal 1).

Pesquisadora: Alguma vez já atendeu alguma mu-

lher vítima de violência?

[...] Aí elas tiram o processo por causa dos filhos,
porque têm que alimentar os filhos, então é uma
coisa assim, é, na verdade,  é um problema social,
né?, de base (Jurídico-legal 2).

O fato de que apenas um pequeno percentual de

processos termina com aplicação da pena é atribuído

à conduta das mulheres que desistem de representar

judicialmente contra o agressor. O operador, no entan-

to, não faz qualquer menção à violência institucional,

que inclui a morosidade do sistema, a incapacidade

de proteger a vítima, a necessidade de repetir a histó-

ria incontáveis vezes, de percorrer inúmeros locais, o

desrespeito e a minimização da gravidade dos fatos.

Outra maneira de desprezar o pedido de ajuda da

mulher, utilizado pelos sujeitos que fazem coro à ide-

ologia patriarcal (Saffiotti, 2005; Scott, 1990), que

ainda se faz presente nas declarações de alguns ope-

radores pauta-se nos estereótipos de gênero: “Por in-

crível que pareça, algumas mulheres, se o homem não

usa de um pouco de violência, elas acham que ele está

deixando de gostar [dela]” (Jurídico-legal 1).

Muitos operadores possuem a convicção de que as

mulheres denunciam os maridos agressores de modo

leviano, como se quisessem apenas assustá-los e de-

pois encerrar o processo, de certa forma usando a ins-

tituição de modo pouco conseqüente. Eles se queixam

de serem usados por essas pessoas, expressando o

desagrado que esses fatos produzem.

Pesquisadora: Que modificações na legislação ou

nas políticas facilitariam seu trabalho?

A gente às vezes fica fazendo papel de bobo, perden-

do tempo, porque daí tu dá todo um, hã, tipo... dis-

pensa toda uma pauta de audiências, uma tarde

inteira pra ouvir essas pessoas como se aquilo fos-

se uma coisa grave pra chegar lá e ela dizer: não

doutora, eu não... a gente vai tentar de novo, ou vou

dar uma chance (Jurídico-legal 2).

Na sociedade atual, as práticas jurídicas classifi-

cam os comportamentos sociais de modo a categorizar

as pessoas e, assim, organizar de forma racional e po-

sitiva a produção da verdade jurídica. Os comporta-

mentos sociais são organizados em estereótipos, do

mesmo modo que em outras esferas sociais – a escola,

a família, o trabalho.  Segundo Couloris (2004), o sis-

tema jurídico age de acordo com o que a sociedade

espera dele, observando as pessoas que lhe cabe ou-

vir, examinar e julgar. Não se atém só aos fatos jurídi-

cos, mas constrói um saber sobre os indivíduos, clas-

sificando-os em normais, perigosos ou honestos.  O

conceito de credibilidade ou idoneidade moral é com-

posto de significados de gênero, raça e classe. Dessa

maneira, ainda hoje, as mulheres são analisadas em

relação à sua vida sexual, enquanto os homens são

julgados de acordo com sua disposição para o traba-

lho. Conceitos e estereótipos de gênero impregnam o

discurso dos operadores que falam a partir de uma

posição de classe e gênero, e mesmo quando são mu-

lheres, falam do ponto de vista do poder adulto, bran-

co, rico e masculino (Saffiotti, 2005).

De acordo como o trabalho de Sagot (2000), os ope-

radores que se mostraram mais solidários e compre-

ensivos foram os militantes de movimentos sociais,

organizações comunitárias de base e trabalhadores

sociais exercendo funções nas políticas públicas para

a mulher. Eles descreveram o trabalho que realizam

nos seguintes termos:

Pesquisadora: Tem alguma forma de registrar os

casos detectados de violência intrafamiliar?

Uma equipe multidisciplinar estudava o caso e ori-
entava, encaminhava. Porque, por exemplo, há ca-
sos que são tão delicados que fazer uma ocorrência
policial pode estragar tudo. Então, antes de orien-
tar a vítima a registrar uma ocorrência policial a
gente fazia outras coisas: a questão do fortaleci-
mento, da autoestima, o encaminhamento para
uma independência econômica. Porque a gente via
mulheres que faziam a ocorrência policial e desis-
tiam dela depois. Ou que o agressor vai ficar saben-
do e pode matar a mulher por isso. Então a gente
ajuda ela a planejar a vida dela. “Como nós vamos
planejar a tua vida a partir do momento em que tu
decidir te separar dele?” [...] Aí, quando a gente es-
tava segura do que fazer, dava o encaminhamento
de registrar ocorrência, procurar assistência jurí-
dica, ajuizar um processo (ONG 1).
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Considerações Finais
Nesta pesquisa, ao ouvir os operadores sociais, cons-

tatamos que a rota percorrida pelas mulheres para

enfrentar a violência é longa, pontilhada de avanços e

recuos e nem sempre efetiva. Não há uma única rota e

nem todas as rotas empreendidas pelas mulheres em

São Leopoldo puderam ser conhecidas, porém o fato

de outros serviços estarem sendo disponibilizados na

cidade possibilitará o traçado de outros e novos cami-

nhos. Além disso, a mudança na legislação, com a in-

trodução da Lei Maria da Penha, certamente produzi-

rá efeitos ainda não avaliados.

A criação da Rede de Atendimento e Apoio a Mu-

lheres em Situação de Violência ainda se encontra em

construção, porém certamente qualificará os serviços

de atenção às mulheres no município e poderá trazer

novas perspectivas às políticas públicas.

Nesta pesquisa, ouvimos os operadores a partir da

posição que ocupam nos sistemas jurídico-policial,

saúde, educação e comunitário. Embora circule atual-

mente um discurso social de gênero, um discurso “po-

liticamente correto”, as falas estão eivadas de dilemas

ideológicos e contradições. Uma delas é a culpabi-

lização da mulher; outra é manter os estereótipos de

gênero. Esses dilemas impregnam o discurso dos ho-

mens e mulheres que entrevistamos e mantém o pon-

to de vista do poder adulto, branco, rico e masculino.

Os operadores desconhecem a totalidade do per-

curso que a mulher vítima de violência percorre para

conseguir proteção para si e para os seus filhos. Além

disso, muitos desses operadores não participam da

rede de atendimento às mulheres em situação de vio-

lência atuando de maneira isolada.

Os militantes de movimentos sociais, organizações

comunitárias de base e trabalhadores sociais exer-

cendo funções nas políticas públicas para a mulher

foram os atores mais solidários e compreensivos.

Conceber o poder formado por práticas discursivas,

estratégicas, descontínuas e heterogêneas nos permi-

te captar as alterações, os embates e a historicidade

de conceitos como os de violência de gênero (Couloris,

2004). Os discursos institucionais são perpassados

por gênero, classe e raça, porém acreditamos que é pos-

sível produzir brechas no discurso hegemônico por meio

da análise destes discursos e da elaboração de outros

discursos contra-hegemônicos, voltados à construção

de políticas de mudança e de equidade de gênero.
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